PARECER Nº    , DE 2024
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1232, DE 2019.
De autoria da deputada Carla Morando, o projeto em epígrafe obriga os Cartórios Extrajudiciais do Estado a assegurar o Acesso à Informação e a cumprir a Lei da Transparência, na forma da Lei Federal nº 12.741, de 8 de dezembro de 2012, e da Lei Complementar Federal nº 131, de 27 de maio de 2009.

A proposição permaneceu em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos. Foi então distribuída às seguintes Comissões Permanentes: Comissão de Constituição, Justiça e Redação – CCJR; Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho – CAPRT; Comissão de Finanças Orçamento e Planejamento – CFOP.
Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o D. Colegiado manifestou-se favoravelmente à aprovação do projeto de lei sob sua análise.

A propositura seguiu então para a Comissão de Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho – CAPRT, a fim de ser que analisada quanto aos aspectos previstos no § 10, do artigo 31 do Regimento Interno, recebendo parecer favorável quanto ao mérito. 

Nesta oportunidade, dando continuidade ao processo legislativo, cabe-nos, na qualidade de relatora designada, examinar a matéria nos termos do § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, constatamos que a propositura não concorre para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando o projeto em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado.
Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 1232, de 2019.
Deputada Fabiana Bolsonaro
           Relatora
